
PARECER Nº                  , DE 2011.

    DA COMISSÃO DE SAÚDE, sobre o Projeto de Lei nº 499, de 2011.

                     De autoria do nobre Deputado Ulysses Tassinari, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa de Transferência de Recursos Financeiros do Fundo Estadual de Saúde aos Fundos Municipais de Saúde, para municípios com população de até 150 mil habitantes, que estejam classificados nos grupos 3, 4 e 5 do índice Paulista de Responsabilidade Social – IRPS.

                     O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, recebendo o substitutivo nº 1. 

                     A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação, e contrariamente ao substitutivo n.º 1.

                    Na  seqüência, a matéria foi distribuída à Comissão de Saúde para a análise dos aspectos definidos no §3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, tendo cabido a mim, na qualidade de relatora, exarar o voto competente, que concluiu inicialmente pela aprovação do projeto, na forma do substitutivo nº 1.

                     Entretanto, ao fazer um estudo mais detalhado da matéria após colher informações afetas à proposta apresentada, principalmente no que se refere ao impacto financeiro e orçamentário que as transferências objeto da propositura iriam proporcionar ao erário – decidi rever a posição inicialmente apresentada.

                     Assiste razão ao autor do projeto, Deputado Ulysses Tassinari, propor que nosso Estado, notável por sua riqueza e desenvolvimento, crie ferramentas para socorrer seus municípios mais pobres, especialmente no que tange à área da saúde.

                      É certo que nos moldes do substitutivo apresentado, o total dessas transferências sofreria um severo acréscimo. Afinal, enquanto a proposta original apresenta um repasse de recursos anual no valor de R$ 102.480.000,00, o substitutivo apresentado quase que dobra esse montante, que saltaria para R$ 202.440.000,00.

                     Nesse contexto, embora seja louvável a intenção do nobre Deputado, não restaria alternativa ao Governador senão vetar o referido substitutivo, se o mesmo for aprovado em plenário.

                     Entendo, porém, que os municípios que contam com mais de 150.000 habitantes também devem receber essa transferência estadual, tendo em vista que os problemas encontrados nessas urbes certamente são muito mais complexos do que aqueles existentes nos municípios de pequeno porte.

                     Desse modo, acredito que a conveniência e oportunidade do projeto original – o que merece prosperar – seriam engrandecidas com a aprovação da emenda a seguir:

EMENDA

                     I – Dê-se à emenda e ao “caput” do artigo 1º do Projeto de Lei nº 499, de 2011, a seguinte redação:

                          Dispõe  sobre  a  instituição do  Programa  de Transferência de   Recursos

                          Financeiros  do  Fundo Estadual  de  Saúde  aos  Fundos  Municipais   de

                         Saúde, para municípios que estejam classificados nos grupos 3, 4   e 5 do

                         Índice   Paulista   de   Responsabilidade   Social   –  IRPS   e   dá   outras

                         Providências.

                   Artigo 1º -  Fica  instituído  o  Programa  de  Transferência     de 

                   Recursos Financeiros,  destinados  à  cobertura dos serviços  e

                   ações de atenção básica e assistência à saúde aos municípios

                   paulistas  que  estejam  classificados  nos  grupos  3, 4  e 5  do 

                   Índice Paulista de Responsabilidade Social – IRPS. 

                    II – Acrescente-se o seguinte inciso VI ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 499, de 2011:

                   VI –  para   os   municípios  com  população  acima  de 150.000

                   (cento e cinqüenta mil) habitantes  o repasse financeiro será na

                   ordem de 5.714,28 UFESPs.

                    Ante o exposto, minha manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 499, de 2011, com a emenda ora apresentada, e contrária ao Substitutivo nº 1. 

Sala das Comissões, em

  Deputada HEROILMA SOARES TAVARES

Relatora
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